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Governo do Estado de S&o Paulo deve intervir em greve no Judiciario

Conforme é estabel ecido pela Constituicdo Cidada de 1988, cabe ao Estado promover a efetiva aplicacdo
daLei ao caso concreto através do seu Poder Judiciario.

Nesse sentido, cabe ao Poder Judiciario promover a rdpida administracéo da Justica e solucéo de
conflitos levados a sua apreciacdo, em todos os graus, para todos aquel es que se socorrem dele para fazer
valer os seus direitos.

O Poder Judiciério do Estado de Sdo Paulo, € complexo, posto que € composto atual mente por 1.359
Varas, distribuidas por 271 Comarcas e 44 Foros Distritais e nesse sentido.

Esta magquina judiciaria que € fundamental para o desenvolvimento Estatal em todos os seus
fundamentos, ndo pode ficar parada a mercé de uma paralisacéo dos serventuérios dajustica, da mesma
forma que ocorreu a ha quatro anos atrés, o que prejudicou inimeras partes e advogados.

Os cidadéos e a advocacia de Sao Paulo ndo podem ficar sem a prestacdo jurisdicional. Todos sabemos
que as reivindicagtes dos serventuérios da justica, sdo justas e ponderadas, porém, a greve deflagrada
em nada gjuda na solucéo destas reivindicacoes.

Ademais, aradicalizacdo do movimento pel os serventudrios da justica com ainvasao de prédios publicos
Ccomo assistimos no Forum Jodo Mendes na Ultima semana, ndo contribuem em nada para que a questéo
se resolva rapidamente e de forma satisfatoria.

A OAB-SP atraveés de sua Diretoriaja se prontificou a servir como mediadora deste conflito, porém, a
cUpula do Poder Judiciério e as liderancas dos Serventuérios parecem ndo estar dispostos a uma
conciliagdo que ponhafim agreve.

A auséncia de acordo, pelaintransigéncia das partes em ndo querer negociar, levam amais uma
paralisacéo do Poder Judiciério Paulista onde os unicos prejudicados séo os cidaddos e a advocacia
paulista que se servem diuturnamente do Judiciario Bandeirante para resolver suas pendéncias juridicas e
como sua atividade laboral.

A paralisacéo do Judiciério prejudica somente as partes e os advogados. Cabe o Judiciario e aos
serventudrios entenderem que a greve, muito embora legitima, néo gjuda em nada a busca de um
acordo.

Entendo que a OAB-SP como porta voz da sociedade, e, tendo como vocagéo propiciar ao cidaddo o
pleno exercicio do seu direito a cidadania, deve impor ao Governo do Estado de S&o Paulo, que
intervenha nesta situagdo, como mediador deste conflito, com o fim de resolver o impasse estabel ecido
entre o Poder Judiciério, que insiste em ndo negociar com os grevistas, levando ao caos na administracéo
dajustica paulista.
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